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Processo SUAP 0410017.00000010/2024-24

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Trata-se de contratação de empresa especializada na prestação do serviço de limpeza, asseio e
conservação predial, com disponibilização de mão de obra especializada, em regime de dedicação exclusiva,
para preenchimento de posto de trabalho visando atender às necessidades do CRMV-ES, em caráter
emergencial conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CARGA
HORÁRIA

Valor
estimado

global

01 Un 01

Prestação de serviço de limpeza,
asseio e conservação predial com
dedicação exclusiva de mão-de-obra, e
sem fornecimento de materiais de
limpeza, higiene e equipamentos, na
sede do CRMV-ES durante o período
de 12 meses.

44 horas
semanais
(diurno).

R$  45.243,57

1.2. A futura aquisição se enquadra na classificação de bens e serviços comuns, cujo os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado, conforme dispõe o art. 6º, XIII, da Lei 14.133/21.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, não havendo possibilidade de prorrogação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Trata-se de contratação fundamentada no Art. 75, VIII, da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021:

Art. 75 É dispensável a licitação: (...)

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso.

2.2. Justifica-se a contratação dos serviços de limpeza e conservação de forma contínua tendo em vista a
necessidade de manter condições adequadas de salubridade e higiene necessárias ao bom desempenho das
atribuições dos servidores, colaboradores e demais envolvidos nas dependências do Conselho Regional de



Medicina Veterinária do Espírito Santo.

2.3. O objeto desta contratação caracteriza-se como serviço de natureza continuada, que é aquele essencial
para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o
funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção compromete a
prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional, conforme o Acórdão n° 132/2008
da Segunda Câmara do Tribunal de Contas da União.

2 . 4    As atividades a serem contratadas se enquadram no disposto no Decreto Federal nº 9.507/2018,
regulamentado pela Portaria 443/2018-MPOG (artigo 1º, incisos VIII e XIV). De resto, não constam das
vedações previstas no artigo 3º do decreto acima referido.

2.5. Considerando à necessidade de alocar no quadro funcional do CRMV-ES colaborador para prestação de
serviços gerais, sob modalidade de contratação por  empresa prestadora dos serviços de limpeza, asseio e
conservação predial, para operar no CRMV-ES, visando a não prejudicar as atividades internas do CRMV-ES;

2.6. Tendo em vista a inexistência de contrato vigente referente à prestação de tais serviços e, em se tratando
de serviço contínuo e essencial para manutenção das atividades administrativas decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas, faz-se necessária nova contratação.

2.7. Diante disso, denota-se a necessidade de contratação emergencial de empresa terceirizada especializada
em serviços de limpeza e conservação predial a serem executados na sede do CRMV-ES.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução a ser contratada deverá prover limpeza, asseio e conservação na Sede do CRMV-ES, cuja área
total construída é de aproximadamente 300 m², para tanto faz-se necessária a alocação com dedicação
exclusiva da mão de obra qualificada.

3.2. A Seção III, Artigo 7º, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, instituiu a
seguinte norma, in verbis:

[...]

Seção III

Dos Serviços Passíveis de Execução Indireta

Art. 7º Nos termos da legislação, serão objeto de execução indireta as atividades previstas em Decreto
que regulamenta a matéria.

§ 1º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as atividades dos cargos extintos ou em
extinção, tais como os elencados na Lei nº 9.632, de 7 de maio de 1998.

§ 2º As funções elencadas nas contratações de prestação de serviços deverão observar a nomenclatura
estabelecida na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho, ou outra que
vier a substituí-la. (grifo nosso)

[...]

3.3. Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o
atendimento adequado das necessidades da Administração. O benefício direto para Administração resultante
da contratação em questão, constitui-se na economicidade de recursos e auxilia diretamente na qualidade da
execução das funções precípuas da Instituição.

3.4. Desta forma, a alternativa da terceirização vem-se traduzindo como a solução cabível, em consonância
com o disposto no art. 2º da Lei 9.632 de 07 de maio de 1998, Decreto 9.507 de 2018 e parágrafo 1º do artigo
7º da IN nº 05/2017, que possibilita a contratação indireta de serviços, pois, busca-se desta forma, o
atendimento dos princípios da economicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na satisfação do
interesse público.

3.5. A forma de execução dos serviços está descrita no item 5 desse termo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para participar deste procedimento, a interessada deverá apresentar proposta com valor mensal e valor
anual, datada e assinada pelo representante legal e enviada para a CONTRATANTE.

4.2    Subcontratação:

4.2.1. Com fundamento no §2º, artigo 122 da Lei 14.133/2021, será vedada a subcontratação do objeto.



4.3    Garantia da Contratação:

4.3.1 Não será exigida a prestação de garantia contratual das modalidades previstas no artigo 96 da Lei
14.133/2021;

4.4    Vistoria do local:

4.4.1. Com previsão no artigo 63, §§ 2º, 3º e 4º da Lei 14.133/2021, será facultada a realização de vistoria do
local de execução dos serviços para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado;

4.4.2.  Para a realização da vistoria a licitante deverá fazer o agendamento prévio através do e-
mail licitacao@crmves.org.br;

4.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

4.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.5. DA CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

4.5.1. Considerando que a futura contratação será enquadrada no art. 75, inciso I da Lei 14.133/2021, a
participação nesta Dispensa Eletrônica não será restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Equiparados, conforme art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 6º do Decreto nº 8.538/2015.

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Dos critérios de aceitação da proposta

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço, desde que atenda as exigências previstas neste
instrumento.

5.1.2. A proposta de preços deverá ser elaborada em moeda corrente do país;

5.1.3. A proposta de preços deverá incluir todos os custos e despesas, diretos e indiretos, lucro, tributos fiscais,
impostos, taxas, contribuições, deslocamentos, diárias, emolumentos, seguros, encargos decorrentes da
Legislação trabalhista e Previdenciária ou de qualquer natureza ou espécie; bem como os custos com materiais
e equipamentos utilizados na execução dos serviços ou outros custos necessários ao fiel cumprimento do
contrato;

5.1.3.1. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse
ou qualquer título, devendo os serviços ser fornecidos sem ônus adicionais;

5.1.3.2. Todos os impostos e contribuições referentes à contratação de serviços e de recursos humanos para a
prestação dos serviços objeto desse contrato são de responsabilidade da CONTRATADA;

5.2. O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração será o de
Menor Preço, conforme as condições previstas neste instrumento.

5.3. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido através de
pesquisa de preços e expresso no mapa comparativo de preços, não sendo aceitas propostas cujo valor seja
maior do que o valor médio referencial colhido na pesquisa de preços.

Regime de Execução

5.4. O regime de execução do contrato será de forma indireta;

5.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

Exigências de habilitação

5.6. Para fins de habilitação, deverá a futura contratada comprovar os seguintes requisitos:

mailto:licitacao@crmves.org.br


5.6.1. Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

5.6.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

5.6.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.6.3. Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução dos serviços será iniciada no primeiro dia útil seguinte após a assinatura do instrumento
contratual, cuja vigência será de 12 meses, sendo vedada a prorrogação.

6.2. Os serviços de limpeza e conservação a serem contratados, serão prestados nas dependências do



Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Espírito Santo, localizado na Rua Cyro Lima, 125,
Enseada do Suá - CEP 29050-230 – Vitória/ES, com carga horária de 44 horas semanais, com jornada diária
de 8 (oito) horas, de segunda a sexta-feira, no horário a definir, com intervalo de 60 minutos, de acordo com os
intervalos estabelecidos pela Legislação em vigor.

6.3. A CONTRATANTE, sempre que julgar necessário por critérios de conveniência e oportunidade, realizará
reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade da execução e os resultados previstos para
a prestação dos serviços;

6.4. O desenvolvimento dos serviços contará com o apoio da Assessoria Administrativa do CRMV-ES, que
facilitará a obtenção de informações e atuará na implementação de melhorias advindas dos novos processos
de trabalho.

6.5. O profissional alocado na execução contratual deve possuir a qualificação necessária para a execução dos
serviços, e receber treinamento periódico conforme o caso, e atuar de acordo com a disciplina necessária para
a boa execução dos serviços, evitando especialmente situações que possam configurar relação de
subordinação e habitualidade para com a Administração contratante ou seus servidores;

6 .6 .    A contratada deverá atentar para a necessidade de que seus colaboradores permaneçam no local de
trabalho sempre fardados e com os equipamentos de proteção individual necessários;

6.4.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a
atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças adaptáveis a todas as estações
climáticas do ano.

6.7.    Os materiais de limpeza e/ou equipamentos e os acessórios de copa e cozinha necessários à execução
dos serviços serão fornecidos pela Contratante, exceto fardas.

6.8. O contrato não poderá ser cedido ou transferido a qualquer título para terceiros.

6.9. Todos e quaisquer ônus fiscais, previdenciários e trabalhistas que incidam (ou venham a incidir) sobre
prestação de serviços, serão de responsabilidade da CONTRATADA;

6.10. Das rotinas a serem cumpridas:

6.10.1. Para garantir a perfeita execução dos serviços, a lista de tarefas mínimas a serem realizadas pela
empresa é composta pelas seguintes ações e serão estabelecidas por rotinas previamente definidas para
periodicidade de execução.

a) Executar trabalhos operacionais de limpeza, higienização  relacionadas a manutenção e conservação
em geral de todas as dependências da sede da autarquia, utilizando materiais e instrumentos
adequados, através de rotinas previamente definidas e/ou  de acordo com a necessidade;

b) Desenvolver suas atividades utilizando normas e procedimentos de biossegurança e/ou segurança do
trabalho;

c) Zelar pela guarda, conservação, manutenção, higiene e limpeza dos equipamentos, instrumentos e
demais materiais utilizados, bem como do local de trabalho;

d) Separar materiais recicláveis para descarte;

e) Executar uma rotina de conservação, manutenção e limpeza em geral de pátios, vias e dependências
internas e externas;

f) Controlar o estoque e requisitar, quando necessário, material de limpeza, indispensável ao
desempenho de suas atribuições; 

g) Executar serviços de limpeza e arrumação das repartições internas (salas administrativas, copa,
cozinha, depósitos, auditório, plenário)  e áreas  externas das dependências da Autarquia, incluindo
limpeza de pisos, paredes, vidros, portas e janelas.

h) Recolher o lixo gerado nas dependências da autarquia, depositando e acondicionando os detritos em
sacos plásticos ou em recipientes próprios;

i) Executar limpeza de mobiliários, superfícies,  utensílios, aparelhos telefônicos, computadores,
impressoras, equipamentos de escritório, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como demais
móveis existentes, utilizando  produtos adequados; 



j)  Auxiliar, quando necessário, no transporte de mesas, arquivos, armários, utensílios e outros materiais
usados nas instalações da autarquia;

k) Manter arrumado e em boas condições de conservação o material sob sua guarda;

l) Executar demais serviços considerados necessários à periodicidade  conforme rotina estabelecida;

m) Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução

7.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

7.8. É prerrogativa do CONTRATANTE proceder a mais ampla fiscalização do cumprimento do contrato, sem
prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, bem como avaliar a qualidade do serviço prestado, podendo
rejeitá-lo em parte ou no todo, e exigir o cumprimento de todos os itens do contrato, segundo suas
especificações.

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.10. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, sendo exercidos por funcionário definido pelo CRMV-ES.

7.11. O representante da ADMINISTRAÇÃO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para providências, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do art. 117 da Lei nº 14.133/21.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.



7.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

7.17. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;

7.19. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com os art. 121 da Lei n.º 14.133 e seguintes.

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

8.1. Do recebimento mensal do objeto

8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1.1.1.  O prazo da disposição acima será contado do recebimento da nota fiscal ou instrumento
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga;

8.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

8.1.3. A fiscalização não efetuará o ateste dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021);

8.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

8.1.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço. 

8.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

​​​​​​8.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.1.9. Na forma do parágrafo 2º do artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021, o recebimento provisório ou
definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço prestado nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo
contrato.

8.2. Da liquidação e pagamento

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.3. Prazo de pagamento:

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
de correção monetária: EM = N x VP x I , onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

TX = Percentual da Taxa anual = 6%

I = (TX/100)/365 → I = (6/100)/365 → I = 0,00016438.  

8.4. Forma de pagamento:

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.4.3. ​​​​​​​Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

​​​​​​​9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1. Compete ao CONTRATANTE

9.1.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

9.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.1.6. Oferecer todas as condições e materiais de limpeza necessários para que a CONTRATADA possa
fornecer o serviço dentro das especificações exigidas no Termo de Referência;

9.1.7. Atestar a nota fiscal/fatura correspondente e efetivar o respectivo pagamento, desde que o objeto do
Contrato tenha sido prestado conforme estabelecido, informando à Contratada qualquer anormalidade
verificada;

9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;
considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.1.9. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do pagamento de tributos, tarifas, emolumentos etc.,
decorrentes da execução do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão,
exclusivamente, à CONTRATADA.

9.2. Compete à CONTRATADA

9.2.1. Assumir inteiramente a responsabilidade dos ônus financeiros da execução do contrato, arcando total e
exclusivamente com todos os custos, despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na
época própria, visto que seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregatício com a
CONTRATANTE.

9.2.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.2.3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.

9.2.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos.

9.2.5. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
na execução dos serviços.

9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia



trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.2.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.2.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

9.2.10. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta.

9.2.12. Suportar todos os custos para o fornecimento do serviço, sendo de sua exclusiva responsabilidade a
quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e
refeição), securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de
serviços objeto desta Autorização de Compra.

9.2.13. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução, integral ou não, ou inexecução do presente fornecimento, bem como por qualquer dano causado em
decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.2.14. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente aos serviços.

9.2.15. Manter-se, durante a prestação dos serviços, em situação regular perante o Instituto Nacional de
Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.2.16. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus empregados durante a execução/fornecimento do
Objeto.

9.2.17. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução do Objeto,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

9.2.18. Acatar, nas mesmas condições ofertadas, nos termos do art. 125 da Lei 14.133, as solicitações da
CONTRATANTE para acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias à execução do objeto licitado.

9.2.19. Executar as atividades previstas no contrato em estrito cumprimento do Termo de Referência, após a
emissão de Ordem de Fornecimento pelo CONTRATANTE.

9.2.20. Acatar, nas mesmas condições ofertadas, nos termos do art. 125 da Lei 14.133, as solicitações da
CONTRATANTE para acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias à execução do objeto licitado.

9.2.21. Adotar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus empregados durante a execução do serviço.

9.2.22. É vedado à CONTRATADA:

9.2.22.1. Veicular publicidade acerca desta Autorização de compra, salvo se obtida
expressa autorização escrita do CONTRATANTE.

9.2.22.2. Transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do
objeto.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

10.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;



10.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE;

10.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite total de 30% do valor do contrato;

10.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 10.1 deste Termo de
Referência.

10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os movos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6. e 10.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:

10.4.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.



10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.  O CRMV-ES observou as orientações, no que couberam, dos procedimentos administrativos para a
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação, nos termos da Instrução Normativa n
º 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

 12. REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

12.1  As condições de reajuste e/ou repactuação estão dispostas na cláusula quinta do contrato administrativo.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob Rubrica 6.2.2.1.1.01.02.02.006.025 - Serviços
de Limpeza e Conservação-PJ.

​​​​​​​14. DO ENCAMINHAMENTO E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR

14.1. Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de Referência, estando em
consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis e com o interesse e a conveniência da
Administração, encaminhamos para análise e aprovação do Ordenador de Despesa do Conselho.

Vitória-ES, 01 de março de 2024.

Responsável pela elaboração:

Natalia Luchini Martins
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